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AUTO DE INFRACAO. ARQUIVOS DIGITAIS.

A apresentacdo de arquivos digitais relativos a contribui¢cGes previdenciarias com
inconsisténcias ou fora do prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) configura descumprimento de obrigacdo acessoria prevista no art. 11 da
Lein° 8.218, de 1991.

AUTO DE INFRAGCAO. ARQUIVOS DIGITAIS. ENTREGA DAS
INFORMAGCOES EM MEIO PAPEL OU EM FORMATO DISTINTO.
CABIMENTO DA LAVRATURA.

A entrega destes elementos em meio digital com formato distinto ao solicitado, ou em
meio papel, ndo afasta a ocorréncia da infracdo. A obrigacdo relativa aos arquivos
digitais ndo se confunde com a obrigagdo para apresentacdo de documentos, residindo
ambas em contextos distintos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares, indeferir o pedido de diligéncias e pericias, afastar a decadéncia e, no mérito, negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
JOAO MAURICIO VITAL - Presidente

(documento assinado digitalmente)
CLEBER FERREIRA NUNES LEITE - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Anténio Savio Nastureles,
Wesley Rocha, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires
Cartaxo Gomes, Virgilio Cansino Gil (suplente convocado em substituicdo a conselheira Juliana
Marteli Fais Feriato), Wilderson Botto (suplente convocado) e Jodo Mauricio Vital (Presidente).
Ausente a conselheira Juliana Marteli Fais Feriato.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. ARQUIVOS DIGITAIS.
 A apresentação de arquivos digitais relativos à contribuições previdenciárias com inconsistências ou fora do prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) configura descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 11 da Lei n° 8.218, de 1991.
 AUTO DE INFRAÇÃO. ARQUIVOS DIGITAIS. ENTREGA DAS INFORMAÇÕES EM MEIO PAPEL OU EM FORMATO DISTINTO. CABIMENTO DA LAVRATURA.
 A entrega destes elementos em meio digital com formato distinto ao solicitado, ou em meio papel, não afasta a ocorrência da infração. A obrigação relativa aos arquivos digitais não se confunde com a obrigação para apresentação de documentos, residindo ambas em contextos distintos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares, indeferir o pedido de diligências e perícias, afastar a decadência e, no mérito, negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 JOÃO MAURICIO VITAL - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 CLEBER FERREIRA NUNES LEITE - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antônio Sávio Nastureles, Wesley Rocha, Cleber Ferreira Nunes Leite,  Marcelo Freitas de Souza Costa, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Virgílio Cansino Gil (suplente convocado em substituição à conselheira Juliana Marteli Fais Feriato), Wilderson Botto (suplente convocado) e  João Maurício Vital (Presidente). Ausente a conselheira Juliana Marteli Fais Feriato.
  Trata-se de julgar recurso voluntário (e-fls 6677/6701) interposto em face do Acórdão 01-34.197 (e-fls 6656/6667), prolatado pela 4ª Turma da DRJ/BEL, em sessão de julgamento realizada em 12 de maio de 2017.
Faz-se a transcrição do relatório contido na decisão recorrida:
Relatório
DO LANÇAMENTO
O presente processo, COMPROT n° 19515.720260/2015-18, trata de lançamento de crédito tributário consubstanciado na imposição de penalidade pecuniária em virtude do descumprimento de obrigação acessória relativa à apresentação dos arquivos digitais das folhas de pagamento contendo informações incompletas ou omissas, no período de 01/2010 a 12/2010, sob o DEBCAD n° 51.021.111-9 (fl. 1418).
Narra o Relatório Fiscal de fls. 1285/1288:
Que o contribuinte foi intimado em 24/03/2014, a apresentar os arquivos digitais das folhas de pagamento, do período, de acordo com o leiaute previsto no Manual Normativo de Arquivos Digitais, aprovado pela Instrução Normativa MPS/SRP n° 12/2006. Em 16/04/2014, a notificada apresentou CD-ROM contendo os arquivos, no entanto, após análise, a Fiscalização verificou que as informações estavam incompletas ou omissas, uma vez que existia uma enorme discrepância entre a base de cálculo das contribuições previdenciárias que constava da folha de pagamento e as informações prestadas em GFIP. Enquanto a base de cálculo anual do arquivo era de R$ 140.023.230,38, as bases informadas em GFIP somavam R$ 1.138.607.611,42.
Em 30/04/2014, novamente a Fiscalização intimou a notificada e, em 16/05/2014, apresentou novos arquivos, no entanto, incompletos.
Solicitou, por meio do Termo de Intimação de 26/05/2014, a reapresentação dos arquivos, desta vez, detalhando mensalmente as diferenças encontradas entre a folha de pagamento e a GFIP. Em 11/06/2014, forneceu os mesmos arquivos, sob a alegação de que estavam corretos e que não dispunha de um software que fizesse a validação dos arquivos.
O Auditor Fiscal, passou os arquivos pelo SVA - Sistema Validador e Autenticador de Arquivos Digitais, disponível para os contribuintes no site na Receita Federal do Brasil e, em 30/06/2014, com ciência em 07/07/2014, intimou a empresa a reapresentar os arquivos, anexando os relatórios de erros e avisos do SVA. Em resposta, a empresa informou que, devido ao volume de informações, precisaria de mais prazo, pois a correção dos arquivos demandaria o alinhamento dos departamentos de TI e RH. Até a presente data, a empresa não apresentou os arquivos digitais na forma solicitada pela Fiscalização.
Sendo assim, o contribuinte incorreu na infração descrita no art. 11, da lei n° 8.218, de 29/08/1991.
A infração sujeitou o contribuinte à pena administrativa prevista no inciso II, do art. 12, da Lei n° 8.218, de 29/08/91, importando o valor de R$ 5.375.623,87 (cinco milhões, trezentos e setenta e cinco mil, seiscentos e vinte e três reais e oitenta e sete centavos).
A Fiscalização juntou aos autos planilhas relacionando os trabalhadores com remuneração informada em GFIP ou em DIRF - Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte, cujas bases de cálculo da folha de pagamento estão ausentes ou incompletas. Juntou também o demonstrativo do cálculo da multa aplicada.
DA IMPUGNAÇÃO
A impugnante tomou conhecimento do lançamento em 26/03/2015, por intermédio de seu bastante procurador (fls. 1418).
Em 27/04/2015, a interessada, apresentou defesa de fls. 1438/1456, acompanhada dos anexos de fls. 1457/6650, alegando em síntese o seguinte:
Direito
1. Da Decadência de Parcela dos Créditos Tributários
Fundamentada no que dispõe o § 4°, do art. 150, CTN, solicita que seja extinto pela decadência, os créditos tributários relativos às competências 01/2010 e 02/2010, pois já decorreu mais de cinco anos do fato gerador da obrigação tributária.
Colaciona acórdão do Conselho de Contribuintes.
2.Da Ausência de Descrição dos Fatos Imponíveis
Solicita a nulidade material do presente crédito previdenciário, uma vez que os pressupostos contidos no art. 10, do Decreto n° 70.235/1972, não foram observados pela Fiscalização. Neste diapasão, verifica-se que o Auditor Fiscal não demonstrou, expressamente, as obrigações tributárias que teriam dado motivação ao lançamento, já que não indicou, de forma clara, precisa e exaustiva, os erros e omissões constatadas nas informações prestadas, bem como os dispositivos legais que fundamentaram a penalidade aplicada.
Esclarece que a Auditoria deveria ter aferido a relação em si, colhendo dados reais nas folhas de pagamento e GFIP fornecidas para, se constados erros ou omissões, fundamentar a aplicação da penalidade, permitindo que seja contraditada a decisão por meio de provas da inexistência do fato declarado.
Alega que esta situação prejudica o devido processo legal administrativo, porque a generalidade existente impossibilita a ampla produção de provas, em face do alargamento semântico atribuído à conjuntura da incidência e o desconhecimento do imputado, ficando prejudicada do contraditório por desconhecer o que deve ser provado.
Solicita ainda que, caso este Órgão de Julgamento entenda que o presente caso não se trata de nulidade material, mas de vício formal, que seja declarada esta forma de nulidade.
3.Da Inexistência de Descumprimento de Obrigação Acessória: Princípios
da Ilegalidade, Proporcionalidade e Razoabilidade
Alega que, diferente do que apontou a Fiscalização na fundamentação do AI, as bases de cálculo constantes em folha e os declarados em GFIP são idênticas, o que demonstra, de forma irrefutável, que não houve omissão de informações tendentes a ocultar a ocorrência de fatos geradores ou os elementos constitutivos da obrigação tributária.
Amparada no que dispõe o § 2°, do art. 32, da Lei n° 8.212/91 e em julgados das Delegacias de Julgamento da Receita Federal, conclui que a GFIP constitui instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, logo, quaisquer obrigação imputada pela Fiscalização decorrente de GFIP são ilegais e violam os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
Por considerar as GFIPs e as folhas de pagamento elementos suficientes para o lançamento do crédito tributário, aduz que a identificação das supostas omissões de bases de cálculo das contribuições previdenciárias pela Autoridade administrativa, vinculava-se à análise minuciosa das informações prestadas por meio desses instrumentos.
Assim, alega que, ao contrário do alegado pela Fiscalização, não impossibilitou a apuração do total das bases de cálculos das contribuições previdenciárias ou omitiu informações ou as prestou de forma imprecisa ou incorreta. Bastaria o Auditor Fiscal ter analisado as folhas analíticas e as GFIPs para realizar essa inferência lógica, confirmada a partir de mera operação aritmética.
Considerando que a documentação fornecida à Fiscalização permitia essa conferência, alega que as supostas incorreções do MANAD, se existentes, decorreram de erro do próprio sistema eletrônico da RFB.
Conclui que a Fiscalização ao adotar medida ilegal, desproporcional e não razoável quando comparado aos demais meios que dispunha antes da autuação (GFIP e folhas de pagamento), lançou multa com efeito confiscatório. Logo, deve ser tornada nula e cancelada a sua cobrança.
4. Inaplicabilidade da Multa Prevista na Lei n° 8.218/91
Alega que o artigo 12, inciso II, da Lei n. 8.218/91, legislação utilizada pela Fiscalização como fundamento da multa aplicada, não é aplicável às hipóteses de divergência ou omissão de contribuições previdenciárias, mas, sim, o artigo 92 da Lei n° 8.212/91, conforme se passa a demonstrar.
Fundamenta-se na Solução de Consulta Interna COSIT n° 5, de 15/05/2012, que decidiu que nos casos de autuação pela não apresentação de arquivos digitais com inconsistências e fora do prazo estipulado pela Autoridade Fiscal, a penalidade aplicada deveria ser a do inciso III, do art. 32, da Lei n° 8.212/91 e do art. 8°, da lei n° 10.666/03. Esclarece que este fundamento utilizado pela DISIT/SRRF01 é decorrente do disposto na Portaria MPS/SRP n° 58/05 e na Instrução normativa MPS/SRP n° 12/06, que tratam da aprovação do MANAD. Ressalta que todos esses atos normativos estão vigente por força do art. 48, da Lei n° 11.457/07.
Explica que o artigo 12, da Lei 8.218/91 é expresso ao penalizar o descumprimento da obrigação do artigo 11, que não seria aplicável às contribuições previdenciárias, pela existência de outra norma - específica para as contribuições previdenciárias - e que, em face da especialidade, prevalece sobre a norma geral - que regulamenta a mesma obrigação para as contribuições sociais.
Alega ainda que, é ilegal a aplicação da multa mais gravosa (Lei n° 8.218/91) em detrimento da multa mais benéfica (Lei n. 8.212/91), sobretudo em face na ausência de indicação das obrigações supostamente descumpridas.
Considerando o princípio da eventualidade, solicita que seja afastada a aplicação da multa prevista no artigo 12, inciso II, da Lei n° 8.218/91, aplicando-se aquela prevista no artigo 92, da Lei n° 8.212/91, caso a Autoridade Julgadora não decida pela nulidade do procedimento fiscal.
Colaciona acórdão do Tribunal Regional Federal da 4a Região.
Pedido
Requer o reconhecimento da apresente impugnação e, no mérito, seja julgada procedente, cancelando integralmente o crédito em questão.
Caso a Autoridade Administrativa reconheça o descumprimento da obrigação acessória, fundamenta-se no princípio da eventualidade, para solicitar que o lançamento seja retificado, para aplicação correta da multa prevista no artigo 92, da Lei n° 8.212/91, específica ao caso concreto.
Por fim, solicita que seja avaliada, nos termos da legislação aplicável ao processo administrativo federal, a eventual necessidade de produção de provas pericial e novas diligências, em respeito às franquias constitucionais e legais do contraditório e da ampla defesa.
É o relatório.
Ao julgar improcedente a impugnação, para excluir o crédito lançado, o valor constante, o acórdão recorrido tem a ementa que se segue:
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECADÊNCIA. CONTAGEM DO PRAZO.
A contagem do prazo decadencial em relação à aplicação de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação acessória rege-se pelo disposto no artigo 173, inciso I do Código Tributário Nacional - CTN
RELATÓRIO FISCAL CLARO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
Não há que se falar em cerceamento do direito de defesa quando no Relatório Fiscal do Auto de Infração e nos seus anexos há clara identificação dos valores lançados, com todas as informações indispensáveis para contestar o débito.
AUTO DE INFRAÇÃO. ARQUIVOS DIGITAIS.
A apresentação de arquivos digitais relativos à contribuições previdenciárias com inconsistências ou fora do prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) configura descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 11 da Lei n° 8.218, de 1991.
AUTO DE INFRAÇÃO. ARQUIVOS DIGITAIS. ENTREGA DAS INFORMAÇÕES EM MEIO PAPEL OU EM FORMATO DISTINTO. CABIMENTO DA LAVRATURA.
A entrega destes elementos em meio digital com formato distinto ao solicitado, ou em meio papel, não afasta a ocorrência da infração.
A obrigação relativa aos arquivos digitais não se confunde com a obrigação para apresentação de documentos, residindo ambas em contextos distintos.
DILIGÊNCIA
É desnecessária a baixa dos autos em diligência quando os elementos constantes dos autos são suficientes para firmar o convencimento do julgador.
PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO.
O momento oportuno para apresentação das provas documentais é com a impugnação.
Interposto o recurso voluntário (6677/6701), o recorrente deduz as mesmas razões oferecidas ao tempo da impugnação.
É o relatório
 Conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade
Sendo coincidentes as razões recursais e as deduzidas ao tempo da impugnação, a análise do recurso pode ser feita utilizando-se da prerrogativa conferida pelo Regimento Interno do CARF.
De acordo com o disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 �RICARF, não tendo sido apresentadas perante a segunda instância administrativa novas razões de defesa, adotam-se os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição dos trechos do voto que guardam pertinência com as questões recursais ora tratadas.
Da Decadência
Solicita que seja declarada a decadência para as competências de 01/2010 e 02/2010, em decorrência do disposto no § 4°, do art. 150, CTN.
Por se tratar de auto de infração decorrente de descumprimento da obrigação acessória, já que a impugnante apresentou os arquivos digitais das folhas de pagamento contendo informações incompletas ou omissas, no período de 01/2010 a 12/2010, observo que não há que se falar em aplicação da regra do art. 150, § 4°, CTN, mas a prevista no art. 173, I, CTN.
No caso do lançamento fiscal por descumprimento de obrigação acessória, não há que se falar em verificação de antecipação de pagamento, apto a atrair a regra do art. 150, § 4°, do CTN, uma vez que não se está a falar de obrigação principal.
No caso do descumprimento da obrigação acessória, tem-se o lançamento de ofício, consoante art. 149, inciso VI, do CTN:
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
[...]
VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;
[...]
Nestes termos, a regra decadencial a ser observada é a prevista no art, 173, I, do CTN. É o que também orienta a Nota PGFN/CAT/N° 856/2008:
[...]
7. Inadequada, na hipótese, a aplicação do § 4° do art. 150 do Código Tributário Nacional, para fins de cálculo do prazo de decadência, porquanto o caput da referida norma de regência remete o intérprete à antecipação do pagamento. O descumprimento de obrigação tributária acessória não é instância procedimental que se equipare à antecipação do pagamento.
[...]
10. Ipso facto, nada obstante tenha-se determinação legal para que a documentação seja disponibilizada ao longo de uma década, a decisão da Suprema Corte fora clara, no sentido de que os prazos de prescrição e decadência se esgotam ao longo de um lustro. Por isso, às obrigações acessórias exigíveis pela legislação previdenciária aplica-se a regra do inciso I, do art. 173, do CTN, para fins de sua constituição. [...].
[...].
Logo, em 03/2015, data da ciência do lançamento pelo sujeito passivo, podem ser exigidos os arquivos digitais das folhas de pagamento referentes ao período de 01/2010 em diante, não atingidas pela caducidade. Rejeitada, assim, a arguição de decadência.
Do Cerceamento de Defesa
Conforme consta do Relatório Fiscal (fls. 1285/1288), a postulante foi autuada por ter apresentado os arquivos digitais das folhas de pagamento contendo informações incompletas ou omissas, com incorreções que impossibilitaram a apuração do total das bases de cálculo das contribuições previdenciárias, apesar de ter sido intimada várias vezes para apresentação completa da folha de pagamento no formato MANAD. Assim, há total subsunção do caso concreto à legislação vigente, vez que a atitude da interessada violou o art. 11, da Lei n° 8.218/91, fundamentação esta, devidamente transcrita pelo Auditor Fiscal naquele Relatório.
A Fiscalização juntou às fls. 1290/1415, a planilha denominada Remunerações em DIRF Ausentes nos Arquivos de Folha de Pagamento, constando cada trabalhador com remuneração informada em GFIP ou em DIRF, cujas bases de cálculo se encontravam ausentes ou incompletas nos arquivos digitais das folhas de pagamento. Portanto, a impugnante tomou conhecimento de forma clara e precisa, de cada erro ou omissão existente nos arquivos digitais das folhas de pagamento apresentados à Fiscalização.
Quanto à base de cálculo da penalidade aplicada, a mesma está em total consonância com o disposto no art. 12, inciso II, da Lei n° 8.218/91, estando dessa forma perfeita e legalmente demonstrada sua aplicação na planilha denominada Cálculo da Multa por Informações Incompletas Omissas ou Incorretas em Arquivos Digitais (fls. 1416).
Em assim sendo, não procede a alegação de que foram violados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, posto que na formalização do Auto de Infração, na descrição dos fatos e do dispositivo legal infringido, na aplicação da multa, na cientificação do sujeito passivo, na oportunidade para contestar a infração e para produzir provas, foram rigorosamente cumpridos os pressupostos legais. Além disso, a própria impugnação da autuação, objeto desta análise, se insere no contexto do contencioso administrativo fiscal, em sua primeira instância, o que vem demonstrar que foi garantida a ampla defesa.
Da subsunção do presente lançamento aos dispositivos legais e normativos pertinentes verifica-se que não houve descumprimento de qualquer formalidade obrigatória visto que, na constituição do crédito, todos os requisitos exigidos pelo art. 10, do Decreto n° 70.235/1972, encontram-se presentes de forma clara e precisa.
Da Inexistência de Descumprimento de Obrigação Acessória
Postula que a Fiscalização adotou medida ilegal, desproporcional e não razoável, lançando a multa com efeito confiscatório, quando considerou que as informações constantes nos arquivos digitais das folhas de pagamento se encontravam omissas ou com incorreções. Neste caso, deveria ter primeiramente analisado as folhas de pagamento analíticas e as GFIP, que possuem bases de cálculos idênticas, onde constataria que não existiria as omissões ou incorreções supostamente apontadas.
Como as folhas de pagamento e as GFIP fornecidas à Fiscalização permitia essa conferência, alega que as supostas incorreções do MANAD, se existentes, decorreriam de erro do próprio sistema eletrônico da RFB.
Pelos motivos apontados, pede a que a multa aplicada seja tornada nula e cancelada sua cobrança.
O Auto de Infração diz respeito ao descumprimento da obrigação prevista no artigo 11, da Lei no 8.218/91, que assim se manifesta:
Art. 11. As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária. . (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001) (Vide Mpv n° 303, de 2006)
§ 1° A Secretaria da Receita Federal poderá estabelecer prazo inferior ao previsto no caput deste artigo, que poderá ser diferenciado segundo o porte da pessoa jurídica. . (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001)
§ 2° Ficam dispensadas do cumprimento da obrigação de que trata este artigo as empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, de que trata a Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996. .(Redação dada pela Medida Provisória n°2.158-35, de 2001)
§ 3° A Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários para estabelecer a forma e o prazo em que os arquivos digitais e sistemas deverão ser apresentados. (Incluído pela Medida Provisória n°2.158-35, de 2001)
§ 4° Os atos a que se refere o § 3 poderão ser expedidos por autoridade designada pelo Secretário da Receita Federal.
Assim, verifica-se que o dispositivo não emprega a expressão "podem manter", mas sim "ficam obrigadas a manter", referindo-se aos arquivos digitais que contenham as informações econômicas, financeiras, contábeis e fiscais.
É óbvio que estes contribuintes - as pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal - podem manter as mesmas informações em meio impresso, ao seu livre arbítrio. Contudo, esta possibilidade não afasta a obrigação de manutenção e guarda dos arquivos digitais.
A questão reside no fato de que o incremento das atividades econômicas e a complexidade dos fatos econômicos, contábeis e fiscais da empresa, atualmente, não permitem que se proceda a uma fiscalização tal qual ocorria há 20 ou 30 anos atrás. Hoje, qualquer empresa, de qualquer porte, tem uma quantidade expressiva de informações a serem analisadas. Assim, com vistas a facilitar o desempenho das funções de fiscalização e mesmo garantir ao contribuinte a rapidez e eficiência na coleta e apresentação das informações, adotou-se a regra da apresentação dos arquivos digitais, permitindo-se que a Fiscalização utilize-se da tecnologia para o exercício de suas atribuições.
Do contexto resulta inequívoco que a manutenção e guarda dos arquivos digitais não constitui mera faculdade atribuída ao sujeito passivo, mas efetiva obrigação acessória, de forma que o mesmo não pode a ela se furtar. Da mesma forma, se há uma obrigação específica como esta, determinando a manutenção e guarda dos arquivos digitais, a apresentação do conteúdo destes arquivos sob a forma impressa não afasta a sua ocorrência.
Efetivamente, ao converter o conteúdo dos arquivos em meio impresso, isto talvez permita que a Fiscalização possa trabalhar, ainda que de forma limitada, mas não supre, sob argumento algum, a obrigação de entregar os arquivos digitais. Se a empresa tem problemas quanto à geração dos arquivos, seja porque seu sistema de processamento de dados é obsoleto, inadequado ou, por qualquer outro motivo, não consegue gerar a informação no formato exigido, isto não justifica a não apresentação dos arquivos a que se refere o artigo 11, da Lei no 8.218/91. A empresa, enquanto o exercício de uma atividade organizada, deve acompanhar a legislação e desenvolver seus procedimentos internos com vistas ao atendimento das suas obrigações.
Logo, o fato de a impugnante ter fornecido à Fiscalização as folhas de pagamento analítica e as GFIP em meio papel para a devida análise, não supre a sua obrigação de apresentar as folhas de pagamento em meio digital e no formato MANAD.
Frise-se que a Fiscalização se utilizou das informações contidas em GFIP e DIRF, apenas para fazer o cotejo com as informações constantes das folhas de pagamento em meio digital e, assim, verificar as inconsistências existentes.
Desta análise, resultou a planilha denominada Remunerações em DIRF Ausentes nos Arquivos de Folha de Pagamento (fls. 1290/1415), onde se verifica minuciosamente a remuneração de cada trabalhador, que deixou de constar ou foi informada de forma incompleta nas folhas de pagamento em meio digital.
Neste sentido, não resta dúvida de que houve subsunção do fato à norma e a caracterização da infração nos moldes estabelecidos em lei.
A impugnante alega que as supostas incorreções existentes do MANAD, decorreriam de erro do próprio sistema eletrônico da RFB, uma vez que apresentou à Fiscalização as folhas de pagamento e GFIP.
Acontece que, a ausência de especificidade de suas alegações, que não apontam precisamente os alegados erros ocorridos no sistema eletrônico desta Instituição, mas fazem a afirmação de forma genérica tão-somente, aliada à falta de provas que sustentem tal arguição, compromete a consistência dos argumentos e impedem o seu exame.
Ante todo o exposto, não houve por parte da Fiscalização a adoção de medida ilegal, desproporcional ou não razoável ao impor a multa aplicada, não há que se falar, portanto, de sua nulidade, nem tampouco do cancelamento de sua cobrança.
Da Inaplicabilidade da Multa Prevista na Lei n° 8.218/91
Postula que nos casos de autuação pela apresentação de arquivos digitais com inconsistências e fora do prazo estipulado pela Autoridade Fiscal, a fundamentação legal aplicada deveria ser a do inciso III, do art. 32, da Lei n° 8.212/91 e do art. 8°, da lei n°
10.666/03.
Explica que o artigo 12, da Lei 8.218/91 é expresso ao penalizar o descumprimento da obrigação do artigo 11, que não seria aplicável às contribuições previdenciárias, pela existência de outra norma - específica para as contribuições previdenciárias - e que, em face da especialidade, prevalece sobre a norma geral - que regulamenta a mesma obrigação para as contribuições sociais.
Dessa forma, solicita que seja aplicada a multa prevista no artigo 92, da Lei n° 8.212/91, caso a Autoridade Julgadora não decida pela nulidade do procedimento fiscal. Fundamenta-se na Solução de Consulta Interna COSIT n° 5, de 15/05/2012.
Em que pese as alegações da defesa, o entendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil exarado na Solução de Consulta Interna COSIT n° 5, de 15/05/2012, é outro, a saber:
20.Depreende-se, dessa forma, que os artigos 11 e 12 da Lei n°
8.218, de 1991, são aplicáveis à fiscalização de contribuições previdenciárias e as razões são as seguintes:
Primeiro, porque o inciso III, do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991 não traz norma específica para arquivos digitais e, de acordo com o Princípio da Especificidade, a norma especial afasta a incidência da norma geral. No caso, os artigos 11 e 12 da Lei n° 8.218, de 1991, são mais específicos do que o dispositivo da Lein° 8.212, de 1991;
Segundo, porque o art. 8° da Lei n° 10.666, de 2003, que seria a norma mais específica, não prescreve a penalidade a ser aplicada no caso de descumprimento do dispositivo, o que o torna ineficaz, já que não traz a cominação da multa e;
Terceiro, porque não há razão para que, numa mesma fiscalização, a RFB aplique multas distintas para o mesmo tipo de infração. Ademais, deve-se atentar para o fato de que, desde a criação da RFB, a política do órgão sempre foi no sentido de unificar procedimentos, e a aplicação dos dispositivos da Lei n° 8.218, de 2001, à fiscalização das contribuições previdenciárias vai ao encontro deste anseio.
Portanto, a Coordenação Geral de Tributação da RFB - COSIT, por meio da Solução de Consulta Interna n° 5, de 15 de maio de 2012, concluiu pela validade da aplicação de auto de infração por descumprimento de obrigações acessórias previdenciárias com fundamento na Lei 8.218/91.
No entanto, tratando-se de órgão público, referida Solução de Consulta Interna, consolidou novo entendimento acerca da infração em tela. Veja:
Esclareça-se, no entanto, que situação distinta ocorre com os órgãos públicos. A despeito de a Lei n° 8.218, de 1991, dispor sobre tributos e contribuições federais, resta afastada a aplicação dos seus arts. 11 e 12 aos órgãos públicos uma vez que a multa estabelecida incide sobre a receita bruta das empresas, sendo, portanto, inaplicável a estes órgãos.
Dessa forma, como não há uma norma específica voltada para a fiscalização de arquivos digitais em órgãos públicos, a fim de suprir lacuna existente na legislação, deve ser utilizada como fundamentação legal da infração o inciso III, do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991, combinado com o art. 92 e 102 da mesma lei, que corresponde ao CFL 35.
Consoante este posicionamento, para os órgãos públicos, a inexistência da receita bruta impossibilita a aplicação da multa prevista na Lei n.° 8.218/91, devendo, segundo referida SCI, ser aplicada a multa prevista para infração ao inciso III, do art. 32, da Lei n.° 8.212/91.
É importante, ainda, observar que por meio da IN RFB 1.434/2013, publicada em 02/01/2014, que deu nova redação à IN RFB 1.396/2013, a Secretaria da Receita Federal do Brasil passou a atribuir efeito vinculante às Soluções de Consulta e de Divergência emitidas pela Coordenação Geral de Tributação - COSIT, órgão a que são dirigidas as consultas acerca da interpretação da legislação tributária e aduaneira.
Assim dispõe o art. 9° do ato administrativo:
Art. 9° A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em procedimento de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento.
Logo, não poderia ser outro o procedimento da Fiscalização, em detectando a apresentação dos arquivos digitais das folhas de pagamento com informações incompletas ou omissas, infração essa prevista no art. 11, da lei n° 8.218/91, senão lavrar o competente auto de infração, considerando que a atividade administrativa é vinculante e obrigatória, conforme artigo 142, parágrafo único, do CTN.
Por derradeiro, solicita que a produção de provas pericial e novas diligências, em respeito às franquias constitucionais e legais do contraditório e da ampla defesa.
Sabe-se que pedidos de diligência ou de perícia podem ser deferidos pelo julgador desde que absolutamente necessários para formar o seu convencimento. No presente caso, faz-se totalmente desnecessária a diligência, porquanto nenhuma dúvida persiste quanto aos aspectos formal e legal do lançamento, conforme amplamente discutido no presente Voto.
Cumpre esclarecer que no processo administrativo fiscal, a produção de provas deve observar o contido no art. 16 do Decreto n.° 70.235, de 06 de março de 1972, na redação dada pela Lei n.° 8.748, de 09 de dezembro de 1993. Destarte, a impugnante deveria, já na defesa, trazer aos autos todas as provas que pretendesse produzir, fato que não o fez. Não se conhece, portanto, do protesto da defendente, pela produção de provas, além daquelas já arroladas no presente processo.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares, indeferir o pedido de diligências e perícias, afastar a decadência e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite
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Trata-se de julgar recurso voluntario (e-fls 6677/6701) interposto em face do
Acérddo 01-34.197 (e-fls 6656/6667), prolatado pela 4 Turma da DRJ/BEL, em sessdo de
julgamento realizada em 12 de maio de 2017.

Faz-se a transcri¢do do relatdrio contido na decisdo recorrida:

Relatério
DO LANCAMENTO

O presente processo, COMPROT n° 19515.720260/2015-18, trata de langamento de
crédito tributario consubstanciado na imposicéo de penalidade pecuniaria em virtude do
descumprimento de obrigacdo acessoria relativa a apresentacdo dos arquivos digitais das
folhas de pagamento contendo informagdes incompletas ou omissas, no periodo de
01/2010 a 12/2010, sob 0 DEBCAD n® 51.021.111-9 (fl. 1418).

Narra o Relatério Fiscal de fls. 1285/1288:

Que o contribuinte foi intimado em 24/03/2014, a apresentar os arquivos digitais das
folhas de pagamento, do periodo, de acordo com o leiaute previsto no Manual
Normativo de Arquivos Digitais, aprovado pela Instru¢do Normativa MPS/SRP n°
12/2006. Em 16/04/2014, a notificada apresentou CD-ROM contendo os arquivos, no
entanto, apos analise, a Fiscalizagdo verificou que as informagdes estavam incompletas
Ou omissas, uma vez que existia uma enorme discrepancia entre a base de calculo das
contribuigdes previdenciarias que constava da folha de pagamento e as informac6es
prestadas em GFIP. Enquanto a base de calculo anual do arquivo era de R$
140.023.230,38, as bases informadas em GFIP somavam R$ 1.138.607.611,42.

Em 30/04/2014, novamente a Fiscalizacdo intimou a notificada e, em 16/05/2014,
apresentou novos arquivos, no entanto, incompletos.

Solicitou, por meio do Termo de Intimacdo de 26/05/2014, a reapresentacdo dos
arquivos, desta vez, detalhando mensalmente as diferencas encontradas entre a folha de
pagamento e a GFIP. Em 11/06/2014, forneceu 0s mesmos arquivos, sob a alegacdo de
que estavam corretos e que ndo dispunha de um software que fizesse a validagdo dos
arquivos.

O Auditor Fiscal, passou os arquivos pelo SVA - Sistema Validador e Autenticador de
Arquivos Digitais, disponivel para os contribuintes no site na Receita Federal do Brasil
e, em 30/06/2014, com ciéncia em 07/07/2014, intimou a empresa a reapresentar 0S
arquivos, anexando os relatérios de erros e avisos do SVA. Em resposta, a empresa
informou que, devido ao volume de informacGes, precisaria de mais prazo, pois a
correcdo dos arquivos demandaria o alinhamento dos departamentos de Tl e RH. Até a
presente data, a empresa ndo apresentou os arquivos digitais na forma solicitada pela
Fiscalizag&o.

Sendo assim, o contribuinte incorreu na infracdo descrita no art. 11, da lei n° 8.218, de
29/08/1991.

A infracdo sujeitou o contribuinte a pena administrativa prevista no inciso Il, do art. 12,
da Lei n° 8.218, de 29/08/91, importando o valor de R$ 5.375.623,87 (cinco milhdes,
trezentos e setenta e cinco mil, seiscentos e vinte e trés reais e oitenta e sete centavos).

A Fiscalizagdo juntou aos autos planilhas relacionando os trabalhadores com
remuneracdo informada em GFIP ou em DIRF - Declaracdo do Imposto de Renda
Retido na Fonte, cujas bases de célculo da folha de pagamento estdo ausentes ou
incompletas. Juntou também o demonstrativo do calculo da multa aplicada.
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DA IMPUGNACAO

A impugnante tomou conhecimento do lancamento em 26/03/2015, por intermédio de
seu bastante procurador (fls. 1418).

Em 27/04/2015, a interessada, apresentou defesa de fls. 1438/1456, acompanhada dos
anexos de fls. 1457/6650, alegando em sintese 0 seguinte:

Direito
1. Da Decadéncia de Parcela dos Créditos Tributarios

Fundamentada no que dispbe o § 4°, do art. 150, CTN, solicita que seja extinto pela
decadéncia, os créditos tributérios relativos as competéncias 01/2010 e 02/2010, pois ja
decorreu mais de cinco anos do fato gerador da obrigacdo tributaria.

Colaciona acérdao do Conselho de Contribuintes.
2. Da Auséncia de Descrigdo dos Fatos Imponiveis

Solicita a nulidade material do presente crédito previdencidrio, uma vez que 0s
pressupostos contidos no art. 10, do Decreto n° 70.235/1972, ndo foram observados pela
Fiscalizacdo. Neste diapasdo, verifica-se que o Auditor Fiscal ndo demonstrou,
expressamente, as obrigacOes tributrias que teriam dado motivacdo ao lancamento, ja
que ndo indicou, de forma clara, precisa e exaustiva, 0s erros e omissdes constatadas nas
informacdes prestadas, bem como os dispositivos legais que fundamentaram a
penalidade aplicada.

Esclarece que a Auditoria deveria ter aferido a relacdo em si, colhendo dados reais nas
folhas de pagamento e GFIP fornecidas para, se constados erros ou omissdes,
fundamentar a aplicacdo da penalidade, permitindo que seja contraditada a decisdo por
meio de provas da inexisténcia do fato declarado.

Alega que esta situagdo prejudica o devido processo legal administrativo, porque a
generalidade existente impossibilita a ampla producdo de provas, em face do
alargamento semantico atribuido a conjuntura da incidéncia e o desconhecimento do
imputado, ficando prejudicada do contraditério por desconhecer o que deve ser provado.

Solicita ainda que, caso este Orgéo de Julgamento entenda que o presente caso n&o se
trata de nulidade material, mas de vicio formal, que seja declarada esta forma de
nulidade.

3. Da Inexisténcia de Descumprimento de Obrigagdo Acessoria: Principios
da llegalidade, Proporcionalidade e Razoabilidade

Alega que, diferente do que apontou a Fiscalizacdo na fundamentacdo do Al, as bases
de célculo constantes em folha e os declarados em GFIP sdo idénticas, o que demonstra,
de forma irrefutdvel, que ndo houve omissdo de informacdes tendentes a ocultar a
ocorréncia de fatos geradores ou os elementos constitutivos da obrigagdo tributaria.

Amparada no que dispde o § 2°, do art. 32, da Lei n° 8.212/91 e em julgados das
Delegacias de Julgamento da Receita Federal, conclui que a GFIP constitui instrumento
habil e suficiente para a exigéncia do crédito tributario, logo, quaisquer obrigacdo
imputada pela Fiscalizacdo decorrente de GFIP séo ilegais e violam os principios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

Por considerar as GFIPs e as folhas de pagamento elementos suficientes para o
lancamento do crédito tributario, aduz que a identificacdo das supostas omissdes de
bases de célculo das contribuicBes previdenciarias pela Autoridade administrativa,
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vinculava-se a andlise minuciosa das informagdes prestadas por meio desses
instrumentos.

Assim, alega que, ao contrario do alegado pela Fiscalizacdo, ndo impossibilitou a
apuracdo do total das bases de célculos das contribuicdes previdenciarias ou omitiu
informagdes ou as prestou de forma imprecisa ou incorreta. Bastaria o Auditor Fiscal ter
analisado as folhas analiticas e as GFIPs para realizar essa inferéncia ldgica, confirmada
a partir de mera operagdo aritmética.

Considerando que a documentacao fornecida a Fiscalizagdo permitia essa conferéncia,
alega que as supostas incorrecdes do MANAD, se existentes, decorreram de erro do
préprio sistema eletrdnico da RFB.

Conclui que a Fiscalizagdo ao adotar medida ilegal, desproporcional e ndo razoavel
quando comparado aos demais meios que dispunha antes da autuacéo (GFIP e folhas de
pagamento), lancou multa com efeito confiscatorio. Logo, deve ser tornada nula e
cancelada a sua cobranca.

4. Inaplicabilidade da Multa Prevista na Lei n° 8.218/91

Alega que o artigo 12, inciso Il, da Lei n. 8.218/91, legislacdo utilizada pela
Fiscalizacdo como fundamento da multa aplicada, ndo é aplicavel as hipéteses de
divergéncia ou omissdo de contribuicfes previdencidrias, mas, sim, o artigo 92 da Lei
n° 8.212/91, conforme se passa a demonstrar.

Fundamenta-se na Solucdo de Consulta Interna COSIT n° 5, de 15/05/2012, que decidiu
que nos casos de autuagdo pela ndo apresentagdo de arquivos digitais com
inconsisténcias e fora do prazo estipulado pela Autoridade Fiscal, a penalidade aplicada
deveria ser a do inciso Ill, do art. 32, da Lei n° 8.212/91 e do art. 8°, da lei n°
10.666/03. Esclarece que este fundamento utilizado pela DISIT/SRRFO1 é decorrente
do disposto na Portaria MPS/SRP n° 58/05 e na Instru¢cdo normativa MPS/SRP n°
12/06, que tratam da aprovagdo do MANAD. Ressalta que todos esses atos normativos
estdo vigente por forca do art. 48, da Lei n° 11.457/07.

Explica que o artigo 12, da Lei 8.218/91 é expresso ao penalizar o descumprimento da
obrigacdo do artigo 11, que ndo seria aplicavel as contribuicdes previdenciarias, pela
existéncia de outra norma - especifica para as contribuices previdenciarias - e que, em
face da especialidade, prevalece sobre a norma geral - que regulamenta a mesma
obrigacdo para as contribui¢des sociais.

Alega ainda que, € ilegal a aplicacdo da multa mais gravosa (Lei n° 8.218/91) em
detrimento da multa mais benéfica (Lei n. 8.212/91), sobretudo em face na auséncia de
indicacdo das obrigacBes supostamente descumpridas.

Considerando o principio da eventualidade, solicita que seja afastada a aplica¢do da
multa prevista no artigo 12, inciso 1l, da Lei n°® 8.218/91, aplicando-se aquela prevista
no artigo 92, da Lei n°® 8.212/91, caso a Autoridade Julgadora ndo decida pela nulidade
do procedimento fiscal.

Colaciona acorddo do Tribunal Regional Federal da 4a Regiéo.
Pedido

Requer o reconhecimento da apresente impugnagdo e, no mérito, seja julgada
procedente, cancelando integralmente o crédito em questao.

Caso a Autoridade Administrativa reconheca o descumprimento da obrigagéo acessoria,
fundamenta-se no principio da eventualidade, para solicitar que o lancamento seja
retificado, para aplicagdo correta da multa prevista no artigo 92, da Lei n° 8.212/91,
especifica ao caso concreto.
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Por fim, solicita que seja avaliada, nos termos da legislacdo aplicavel ao processo
administrativo federal, a eventual necessidade de producéo de provas pericial e novas
diligéncias, em respeito as franquias constitucionais e legais do contraditério e da ampla
defesa.

E o relatério.

Ao julgar improcedente a impugnacdo, para excluir o crédito langado, o valor

constante, o acord&o recorrido tem a ementa que Se segue:

OBRIGACAO ACESSORIA. DECADENCIA. CONTAGEM DO PRAZO.

A contagem do prazo decadencial em relacdo a aplicacdo de penalidade pecuniria
pelo descumprimento de obrigacdo acessoria rege-se pelo disposto no artigo 173,
inciso | do Cédigo Tributario Nacional - CTN

RELATORIO FISCAL CLARO. CERCEAMENTO DE DEFESA.

N&o ha que se falar em cerceamento do direito de defesa quando no Relatério Fiscal
do Auto de Infracdo e nos seus anexos ha clara identificacdo dos valores langados,
com todas as informacg0es indispensaveis para contestar o débito.

AUTO DE INFRACAO. ARQUIVOS DIGITAIS.

A apresentacdo de arquivos digitais relativos a contribui¢cGes previdenciarias com
inconsisténcias ou fora do prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) configura descumprimento de obrigacéo acessoria prevista no art. 11 da
Lei n° 8.218, de 1991.

AUTO DE INFRAGCAO. ARQUIVOS DIGITAIS. ENTREGA DAS
INFORMACOES EM MEIO PAPEL OU EM FORMATO DISTINTO.
CABIMENTO DA LAVRATURA.

A entrega destes elementos em meio digital com formato distinto ao solicitado, ou em
meio papel, ndo afasta a ocorréncia da infracéo.

A obrigacdo relativa aos arquivos digitais ndo se confunde com a obrigacdo para
apresentacdo de documentos, residindo ambas em contextos distintos.

DILIGENCIA

E desnecesséria a baixa dos autos em diligéncia quando os elementos constantes dos
autos sdo suficientes para firmar o convencimento do julgador.

PRODUCAO DE PROVAS. INDEFERIMENTO.

O momento oportuno para apresentacdo das provas documentais € com a impugnacao.

Interposto o recurso voluntario (6677/6701), o recorrente deduz as mesmas razfes

oferecidas ao tempo da impugnacao.

Voto

E o relatorio

Conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite, Relator.

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade
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Sendo coincidentes as razdes recursais e as deduzidas ao tempo da impugnacao, a
andlise do recurso pode ser feita utilizando-se da prerrogativa conferida pelo Regimento Interno
do CARF.

De acordo com o disposto no § 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 —
RICARF, ndo tendo sido apresentadas perante a segunda instancia administrativa novas razdes
de defesa, adotam-se os fundamentos da decisdo recorrida, mediante transcri¢do dos trechos do
voto que guardam pertinéncia com as questdes recursais ora tratadas.

Da Decadéncia

Solicita que seja declarada a decadéncia para as competéncias de 01/2010 e
02/2010, em decorréncia do disposto no § 4°, do art. 150, CTN.

Por se tratar de auto de infracdo decorrente de descumprimento da obrigacdo
acessoria, ja que a impugnante apresentou os arquivos digitais das folhas de
pagamento contendo informagdes incompletas ou omissas, no periodo de
01/2010 a 12/2010, observo que ndo ha que se falar em aplicacdo da regra do
art. 150, § 4°, CTN, mas a prevista no art. 173, I, CTN.

No caso do langamento fiscal por descumprimento de obrigacdo acessoria, ndo
ha que se falar em verificagcdo de antecipacdo de pagamento, apto a atrair a
regra do art. 150, § 4°, do CTN, uma vez que ndo se esta a falar de obrigacéo
principal.

No caso do descumprimento da obrigacdo acessoria, tem-se o langamento de
oficio, consoante art. 149, inciso VI, do CTN:

Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade
administrativa nos seguintes casos:

[.]

VI - quando se comprove a¢gdo ou omissdo do sujeito passivo, ou de terceiro
legalmente obrigado, que dé lugar a aplicacédo de penalidade pecuniaria;

[.]

Nestes termos, a regra decadencial a ser observada ¢ a prevista no art, 173, 1, do
CTN. E o que também orienta a Nota PGFN/CAT/N°® 856/2008:

[..]

7. Inadequada, na hipdtese, a aplicagdo do 8 4° do art. 150 do Cddigo
Tributario Nacional, para fins de calculo do prazo de decadéncia, porquanto o
caput da referida norma de regéncia remete o intérprete a antecipacdo do
pagamento. O descumprimento de obrigacdo tributaria acesséria ndo é
instancia procedimental que se equipare a antecipacao do pagamento.

[.]

10. Ipso facto, nada obstante tenha-se determinacdo legal para que a
documentacdo seja disponibilizada ao longo de uma década, a decisdo da
Suprema Corte fora clara, no sentido de que os prazos de prescricdo e
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decadéncia se esgotam ao longo de um lustro. Por isso, as obrigacOes
acessorias exigiveis pela legislacdo previdenciaria aplica-se a regra do inciso
I, do art. 173, do CTN, para fins de sua constituicdo. [...].

[.]

Logo, em 03/2015, data da ciéncia do langamento pelo sujeito passivo, podem
ser exigidos os arquivos digitais das folhas de pagamento referentes ao periodo
de 01/2010 em diante, ndo atingidas pela caducidade. Rejeitada, assim, a
arguicéo de decadéncia.

Do Cerceamento de Defesa

Conforme consta do Relatorio Fiscal (fls. 1285/1288), a postulante foi autuada
por ter apresentado os arquivos digitais das folhas de pagamento contendo
informagBes incompletas ou omissas, com incorre¢cdes que impossibilitaram a
apuracdo do total das bases de calculo das contribuigdes previdenciarias, apesar
de ter sido intimada varias vezes para apresentacdo completa da folha de
pagamento no formato MANAD. Assim, h4 total subsungdo do caso concreto a
legislacdo vigente, vez que a atitude da interessada violou o art. 11, da Lei n°
8.218/91, fundamentacdo esta, devidamente transcrita pelo Auditor Fiscal
naquele Relatério.

A Fiscalizacdo juntou as fls. 1290/1415, a planilha denominada Remuneracdes
em DIRF Ausentes nos Arquivos de Folha de Pagamento, constando cada
trabalhador com remuneracéo informada em GFIP ou em DIRF, cujas bases de
célculo se encontravam ausentes ou incompletas nos arquivos digitais das folhas
de pagamento. Portanto, a impugnante tomou conhecimento de forma clara e
precisa, de cada erro ou omissdo existente nos arquivos digitais das folhas de
pagamento apresentados a Fiscalizacao.

Quanto a base de célculo da penalidade aplicada, a mesma estd em total
consonancia com o disposto no art. 12, inciso Il, da Lei n°® 8.218/91, estando
dessa forma perfeita e legalmente demonstrada sua aplicagdo na planilha
denominada Célculo da Multa por Informagfes Incompletas Omissas ou
Incorretas em Arquivos Digitais (fls. 1416).

Em assim sendo, ndo procede a alegacdo de que foram violados os principios
constitucionais da ampla defesa e do contraditorio, posto que na formalizacéo
do Auto de Infracdo, na descrigdo dos fatos e do dispositivo legal infringido, na
aplicacdo da multa, na cientificacdo do sujeito passivo, na oportunidade para
contestar a infracdo e para produzir provas, foram rigorosamente cumpridos 0s
pressupostos legais. Além disso, a propria impugnacdo da autuacdo, objeto
desta analise, se insere no contexto do contencioso administrativo fiscal, em sua
primeira instancia, o que vem demonstrar que foi garantida a ampla defesa.

Da subsuncdo do presente lancamento aos dispositivos legais e normativos
pertinentes verifica-se que ndo houve descumprimento de qualquer formalidade
obrigatéria visto que, na constituicdo do crédito, todos os requisitos exigidos
pelo art. 10, do Decreto n° 70.235/1972, encontram-se presentes de forma clara
e precisa.

Da Inexisténcia de Descumprimento de Obrigacao Acessoria
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Postula que a Fiscalizacdo adotou medida ilegal, desproporcional e néo
razoavel, langando a multa com efeito confiscatério, quando considerou que as
informagBes constantes nos arquivos digitais das folhas de pagamento se
encontravam omissas ou com incorrecbes. Neste caso, deveria ter
primeiramente analisado as folhas de pagamento analiticas e as GFIP, que
possuem bases de célculos idénticas, onde constataria que ndo existiria as
omissdes ou incorregdes supostamente apontadas.

Como as folhas de pagamento e as GFIP fornecidas a Fiscaliza¢do permitia essa
conferéncia, alega que as supostas incorrecbes do MANAD, se existentes,
decorreriam de erro do proprio sistema eletronico da RFB.

Pelos motivos apontados, pede a que a multa aplicada seja tornada nula e
cancelada sua cobranca.

O Auto de Infragdo diz respeito ao descumprimento da obrigacéo prevista no
artigo 11, da Lei n° 8.218/91, que assim se manifesta:

Art. 11. As pessoas juridicas que utilizarem sistemas de processamento
eletrbnico de dados para registrar negdcios e atividades econémicas ou
financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contabil ou
fiscal, ficam obrigadas a manter, & disposi¢do da Secretaria da Receita
Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial

previsto na legislacao tributaria. . (Redagao dada pela Medida Provisoria n° 2.158-35, de
2001) (Vide Mpv n°® 303, de 2006)

8 1° A Secretaria da Receita Federal poderd estabelecer prazo inferior ao
previsto no caput deste artigo, que podera ser diferenciado segundo o porte da
pessoa juridica. . (Redagéo dada pela Medida Provisoria n° 2.158-35, de 2001)

8§ 2° Ficam dispensadas do cumprimento da obrigacdo de que trata este artigo
as empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribui¢des das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES,

de que trata a Lei n°9.317, de 5 de dezembro de 1996. .(Redacdo dada pela Medida
Provisdria n°2.158-35, de 2001)

§ 3° A Secretaria da Receita Federal expedird os atos necessarios para
estabelecer a forma e o prazo em que os arquivos digitais e sistemas deverao
ser apresentados. (Incluido pela Medida Proviséria n°2.158-35, de 2001)

8 4° Os atos a que se refere 0 § 3 poderdo ser expedidos por autoridade
designada pelo Secretario da Receita Federal.

Assim, verifica-se que o dispositivo ndo emprega a expressdo "podem manter",
mas sim "ficam obrigadas a manter"”, referindo-se aos arquivos digitais que
contenham as informacdes econdmicas, financeiras, contabeis e fiscais.

E dbvio que estes contribuintes - as pessoas juridicas que utilizarem sistemas de
processamento eletrébnico de dados para registrar negocios e atividades
econdmicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza
contébil ou fiscal - podem manter as mesmas informag¢fes em meio impresso,
ao seu livre arbitrio. Contudo, esta possibilidade ndo afasta a obrigacdo de
manutencdo e guarda dos arquivos digitais.
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A questéo reside no fato de que o incremento das atividades econdmicas e a
complexidade dos fatos econdmicos, contébeis e fiscais da empresa, atualmente,
ndo permitem que se proceda a uma fiscalizacdo tal qual ocorria hd 20 ou 30
anos atras. Hoje, qualquer empresa, de qualquer porte, tem uma quantidade
expressiva de informacBes a serem analisadas. Assim, com vistas a facilitar o
desempenho das fungdes de fiscalizacdo e mesmo garantir ao contribuinte a
rapidez e eficiéncia na coleta e apresentacéo das informagdes, adotou-se a regra
da apresentacdo dos arquivos digitais, permitindo-se que a Fiscalizacdo utilize-
se da tecnologia para o exercicio de suas atribuigdes.

Do contexto resulta inequivoco que a manuten¢do e guarda dos arquivos digitais
nado constitui mera faculdade atribuida ao sujeito passivo, mas efetiva obrigacéo
acessoria, de forma que o mesmo nédo pode a ela se furtar. Da mesma forma, se
h& uma obrigacdo especifica como esta, determinando a manutencdo e guarda
dos arquivos digitais, a apresentacdo do conteido destes arquivos sob a forma
impressa ndo afasta a sua ocorréncia.

Efetivamente, ao converter o conteddo dos arquivos em meio impresso, isto
talvez permita que a Fiscalizacdo possa trabalhar, ainda que de forma limitada,
mas ndo supre, sob argumento algum, a obrigacdo de entregar 0s arquivos
digitais. Se a empresa tem problemas quanto a geracdo dos arquivos, seja
porgue seu sistema de processamento de dados é obsoleto, inadequado ou, por
qualquer outro motivo, ndo consegue gerar a informacdo no formato exigido,
isto ndo justifica a ndo apresentagdo dos arquivos a que se refere o artigo 11, da
Lei n° 8.218/91. A empresa, enquanto o exercicio de uma atividade organizada,
deve acompanhar a legislacdo e desenvolver seus procedimentos internos com
vistas ao atendimento das suas obrigagdes.

Logo, o fato de a impugnante ter fornecido & Fiscalizacdo as folhas de
pagamento analitica e as GFIP em meio papel para a devida analise, ndo supre a
sua obrigacdo de apresentar as folhas de pagamento em meio digital e no
formato MANAD.

Frise-se que a Fiscalizacdo se utilizou das informagdes contidas em GFIP e
DIRF, apenas para fazer o cotejo com as informagdes constantes das folhas de
pagamento em meio digital e, assim, verificar as inconsisténcias existentes.

Desta analise, resultou a planilha denominada Remuneragfes em DIRF Ausentes
nos Arquivos de Folha de Pagamento (fls. 1290/1415), onde se verifica
minuciosamente a remuneracdo de cada trabalhador, que deixou de constar ou
foi informada de forma incompleta nas folhas de pagamento em meio digital.

Neste sentido, ndo resta duvida de que houve subsun¢do do fato & norma e a
caracterizacdo da infracdo nos moldes estabelecidos em lei.

A impugnante alega que as supostas incorrecdes existentes do MANAD,
decorreriam de erro do proprio sistema eletrénico da RFB, uma vez que
apresentou a Fiscalizagdo as folhas de pagamento e GFIP.

Acontece que, a auséncia de especificidade de suas alegagdes, que ndo apontam
precisamente os alegados erros ocorridos no sistema eletrénico desta Instituicéo,
mas fazem a afirmacédo de forma genérica tdo-somente, aliada a falta de provas
que sustentem tal arguicdo, compromete a consisténcia dos argumentos e
impedem o seu exame.
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Ante todo o exposto, ndo houve por parte da Fiscalizacdo a adocdo de medida
ilegal, desproporcional ou ndo razodvel ao impor a multa aplicada, ndo ha que
se falar, portanto, de sua nulidade, nem tampouco do cancelamento de sua
cobranca.

Da Inaplicabilidade da Multa Prevista na Lei n° 8.218/91

Postula que nos casos de autuacdo pela apresentacdo de arquivos digitais com
inconsisténcias e fora do prazo estipulado pela Autoridade Fiscal, a
fundamentacdo legal aplicada deveria ser a do inciso Ill, do art. 32, da Lei n°
8.212/91 e do art. 8°, da lei n°

10.666/03.

Explica que o artigo 12, da Lei 8.218/91 é expresso ao penalizar o
descumprimento da obrigacdo do artigo 11, que ndo seria aplicavel as
contribui¢des previdenciarias, pela existéncia de outra norma - especifica para
as contribuigdes previdenciarias - e que, em face da especialidade, prevalece
sobre a norma geral - que regulamenta a mesma obrigacéo para as contribuices
sociais.

Dessa forma, solicita que seja aplicada a multa prevista no artigo 92, da Lei n°
8.212/91, caso a Autoridade Julgadora ndo decida pela nulidade do
procedimento fiscal. Fundamenta-se na Solucdo de Consulta Interna COSIT n°
5, de 15/05/2012.

Em que pese as alegacOes da defesa, o entendimento da Secretaria da Receita
Federal do Brasil exarado na Solucdo de Consulta Interna COSIT n° 5, de
15/05/2012, é outro, a saber:

20. Depreende-se, dessa forma, que os artigos 11 e 12 da Lei n°

8.218, de 1991, sdo aplicaveis a fiscalizagdo de contribuicdes previdenciarias e
as razdes sao as seguintes:

Primeiro, porque o inciso Ill, do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991 ndo traz
norma especifica para arquivos digitais e, de acordo com o Principio da
Especificidade, a norma especial afasta a incidéncia da norma geral. No caso,
0s artigos 11 e 12 da Lei n°® 8.218, de 1991, sdo mais especificos do que o
dispositivo da Lein® 8.212, de 1991;

Segundo, porque o art. 8° da Lei n°® 10.666, de 2003, que seria a norma mais
especifica, ndo prescreve a penalidade a ser aplicada no caso de
descumprimento do dispositivo, 0 que o torna ineficaz, ja que ndo traz a
cominacéo da multa e;

Terceiro, porque ndo ha razdo para que, numa mesma fiscalizacdo, a RFB
aplique multas distintas para o mesmo tipo de infracdo. Ademais, deve-se
atentar para o fato de que, desde a cria¢cdo da RFB, a politica do 6rg&o sempre
foi no sentido de unificar procedimentos, e a aplicacdo dos dispositivos da Lei
n° 8.218, de 2001, & fiscalizacdo das contribuicGes previdenciarias vai ao
encontro deste anseio.

Portanto, a Coordenagdo Geral de Tributacdo da RFB - COSIT, por meio da
Solucdo de Consulta Interna n° 5, de 15 de maio de 2012, concluiu pela
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validade da aplicagdo de auto de infracdo por descumprimento de obrigagdes
acessorias previdenciarias com fundamento na Lei 8.218/91.

No entanto, tratando-se de 6rgdo publico, referida Solucdo de Consulta Interna,
consolidou novo entendimento acerca da infracdo em tela. Veja:

Esclareca-se, no entanto, que situacao distinta ocorre com os 6rgéos publicos.
A despeito de a Lei n° 8.218, de 1991, dispor sobre tributos e contribuicGes
federais, resta afastada a aplicacdo dos seus arts. 11 e 12 aos 6rgdos publicos
uma vez que a multa estabelecida incide sobre a receita bruta das empresas,
sendo, portanto, inaplicavel a estes érgaos.

Dessa forma, como ndo ha uma norma especifica voltada para a fiscalizacao de
arquivos digitais em drgaos publicos, a fim de suprir lacuna existente na
legislacdo, deve ser utilizada como fundamentacgéo legal da infracéo o inciso
1, do art. 32 da Lei n° 8.212, de 1991, combinado com o art. 92 e 102 da
mesma lei, que corresponde ao CFL 35.

Consoante este posicionamento, para os 6rgdos publicos, a inexisténcia da
receita bruta impossibilita a aplicacdo da multa prevista na Lei n.° 8.218/91,
devendo, segundo referida SCI, ser aplicada a multa prevista para infracdo ao
inciso 111, do art. 32, da Lei n.° 8.212/91.

E importante, ainda, observar que por meio da IN RFB 1.434/2013, publicada
em 02/01/2014, que deu nova redacdo a IN RFB 1.396/2013, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil passou a atribuir efeito vinculante as SolucGes de
Consulta e de Divergéncia emitidas pela Coordenacdo Geral de Tributacdo -
COSIT, 6rgdo a que sdo dirigidas as consultas acerca da interpretacdo da
legislacdo tributéria e aduaneira.

Assim dispbe o art. 9° do ato administrativo:

Art. 9° A Solucéo de Consulta Cosit e a Solucdo de Divergéncia, a partir da
data de sua publicacéo, tém efeito vinculante no ambito da RFB, respaldam o
sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, desde
que se enquadre na hipétese por elas abrangida, sem prejuizo de que a
autoridade fiscal, em procedimento de fiscalizagdo, verifique seu efetivo
enguadramento.

Logo, ndo poderia ser outro o procedimento da Fiscalizagdo, em detectando a
apresentacdo dos arquivos digitais das folhas de pagamento com informagdes
incompletas ou omissas, infragdo essa prevista no art. 11, da lei n° 8.218/91,
sendo lavrar o competente auto de infragdo, considerando que a atividade
administrativa € vinculante e obrigatoria, conforme artigo 142, paragrafo Unico,
do CTN.

Por derradeiro, solicita que a producdo de provas pericial e novas diligéncias,
em respeito as franquias constitucionais e legais do contraditorio e da ampla
defesa.

Sabe-se que pedidos de diligéncia ou de pericia podem ser deferidos pelo
julgador desde que absolutamente necessarios para formar o0 seu
convencimento. No presente caso, faz-se totalmente desnecessaria a diligéncia,
porquanto nenhuma dudvida persiste quanto aos aspectos formal e legal do
langcamento, conforme amplamente discutido no presente Voto.
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Cumpre esclarecer que no processo administrativo fiscal, a producdo de provas
deve observar o contido no art. 16 do Decreto n.° 70.235, de 06 de margo de
1972, na redacédo dada pela Lei n.° 8.748, de 09 de dezembro de 1993. Destarte,
a impugnante deveria, ja na defesa, trazer aos autos todas as provas que
pretendesse produzir, fato que ndo o fez. Ndo se conhece, portanto, do protesto
da defendente, pela producdo de provas, além daquelas ja arroladas no presente
processo.

CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares, indeferir o pedido de diligéncias
e pericias, afastar a decadéncia e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Cleber Ferreira Nunes Leite



